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Apresentação

Participar como avaliador de pôsteres no XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado
entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São
Paulo - SP, foi uma experiência extremamente enriquecedora.

Sob o tema “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, o evento
proporcionou um espaço vibrante de diálogo e reflexão sobre os desafios e as oportunidades
de um mundo em profunda transformação, marcado pela intensificação das interconexões
globais.

No eixo temático "Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo II", os trabalhos
apresentados destacaram como a internacionalização reconfigura a atuação punitiva do Estado
e a defesa das garantias fundamentais. As pesquisas evidenciaram a necessidade de
compreender a criminalidade e o processo penal para além das fronteiras nacionais,
abordando a cooperação jurídica e os desafios impostos por fenômenos transnacionais e
complexos.

A programação e os debates deste congresso trouxeram à tona a urgência de uma Política
Criminal que dialogue com os padrões internacionais de Direitos Humanos e que esteja
preparada para enfrentar os dilemas de uma sociedade em rede, sem perder de vista a justiça e
a dignidade da pessoa humana.

Participar desse evento foi uma oportunidade única de compartilhar conhecimentos, refletir
sobre as dinâmicas atuais das ciências criminais e contribuir para a construção de um sistema
de justiça mais eficiente e humanizado.

Desejamos uma excelente leitura!

João Pedro Ignácio Marsillac Pós-Doutorando no Departamento de Direito do Trabalho e da
Seguridade Social da Faculdade de Direito da USP

Silvio Carlos Leite Mesquita Doutor em Políticas Públicas pela Universidade Federal do
Maranhão;



Simone Gomes Leal Doutoranda na Facultad de Derecho UNLZ – Argentina.
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CRIMES CONTRA AS RELAÇÕES DE CONSUMO: INDIVIDUALIZAÇÃO
DA RESPONSABILIDADE PENAL EM EMPRESAS POR DANOS AO

CONSUMIDOR

Maria Alice D’Andréa Pereira da Silva Moreira

Resumo
Introdução: A individualização da responsabilidade penal em crimes contra as relações de
consumo constitui um dos maiores desafios do Direito Penal Econômico brasileiro. Isso
porque a fragmentação das responsabilidades dentro de estruturas empresariais complexas
dificulta a identificação de quem efetivamente praticou ou deixou de praticar a conduta típica.
Embora a legislação, em especial a Lei nº 8.137/1990 e o Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078/1990), regule condutas como adulteração de produtos, omissões dolosas e
negligência quanto à segurança, a aplicação prática dessas normas exige a comprovação do
nexo causal entre a conduta do agente e o resultado lesivo. Casos como o acidente ocorrido no
parque Hopi Hari e a contaminação da cerveja BHzinha ilustram as dificuldades de imputar
penalmente dirigentes ou empregados sem uma análise criteriosa da participação individual,
afastando a responsabilização automática baseada apenas na posição hierárquica.

Problema de Pesquisa: Em que medida a posicão hierárquica dentro de uma empresa pode
se converter em responsabilidade penal, e quais limites devem ser observados para que apenas
aqueles que agiram ou se omitiram de forma relevante respondam pelo resultado lesivo ao
consumidor?

Objetivo: O objetivo do trabalho é compreender a lógica da imputação penal em crimes contra
as relações de consumo, evidenciando a importância da individualização da conduta. Para
isso, investiga-se a aplicação do princípio da confiança, que delimita o risco permitido nas
divisões de tarefas; da posição de garante, que impõe ao dirigente deveres de vigilância e
prevenção; e da conditio sine qua non, que exige nexo causal entre a conduta e o resultado.
Além disso, pretende-se analisar decisões judiciais, como o HC 138.637/SP, e casos
paradigmáticos, a exemplo do acidente no parque Hopi Hari e do caso hipotético da cervejaria
BHzinha, a fim de demonstrar como a jurisprudência e a doutrina enfrentam os dilemas da
responsabilização em estruturas empresariais.

Método: A pesquisa foi desenvolvida a partir de análise bibliográfica, documental e
jurisprudencial, utilizando doutrinas de referência em Direito Penal Econômico, legislação
aplicável (Código Penal, Lei nº 8.137/1990 e CDC) e precedentes judiciais relevantes.
Adotou-se o método hipotético-dedutivo, que permite partir de premissas normativas e
doutrinárias para interpretar casos concretos e hipotéticos. No caso da cervejaria BHzinha,
utilizou-se o modelo Gutachtenstil para examinar a tipicidade, o nexo causal e o elemento
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subjetivo da conduta de um sócio-administrador que, embora tenha se posicionado
favoravelmente ao recall, foi voto vencido em deliberação colegiada. Esse método permitiu
demonstrar de forma sistemática a necessidade de separar a responsabilidade formal de cargos
e funções da responsabilidade material decorrente da efetiva contribuição para o resultado.

Resultados Alcançados: Os resultados confirmam que a responsabilização penal em crimes
contra as relações de consumo exige análise rigorosa da conduta individual, afastando
imputações automáticas. O Supremo Tribunal Federal, no HC 138.637/SP, decidiu pelo
trancamento da ação penal contra o presidente do Hopi Hari, reconhecendo que sua condição
de dirigente não era suficiente para imputar-lhe homicídio culposo, uma vez que não havia
nexo causal comprovado entre sua atuação e o acidente. Esse precedente fortalece a exigência
da individualização da conduta. No caso hipotético da cervejaria BHzinha, verificou-se que o
sócio AAA, ao votar pelo recall imediato, não contribuiu causalmente para o resultado, não
podendo ser responsabilizado pelos crimes previstos no artigo 64 do CDC e no artigo 272 do
Código Penal. O estudo revelou, ainda, que a posição de garante e o princípio da confiança
são elementos fundamentais: dirigentes podem responder quando deixam de adotar medidas
preventivas que lhes competiam, mas não podem ser punidos quando a omissão ou ação não
guardam relação causal com o resultado. Conclui-se, assim, que a fragmentação das tarefas
empresariais não pode servir de escudo para a impunidade, mas também não autoriza
condenações genéricas baseadas apenas em cargos ou títulos.

Palavras-chave: Responsabilidade penal, individualização, consumo, hierarquia, nexo causal
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